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Artigo 15.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia imediato ao da
sua publicação na 2.ª série do Diário da República.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE PAIVA

Aviso n.º 4568/2005 (2.ª série) — AP. — Renovação de
contrato de trabalho a termo resolutivo certo. — Torno público,
pelo presente, que, por meu despacho de renovação de 2 de Maio
de 2005, com efeitos a partir de 19 de Maio de 2005, renovei, por
mais um ano, o contrato de trabalho a termo resolutivo certo, cele-
brado em 19 de Maio de 2005, com efeitos a partir da mesma data,
com Carla Sofia da Costa Gomes, na categoria de auxiliar de ser-
viços gerais (escalão 1, índice 128), com fundamento no Decreto-
-Lei n.º 49 408, de 24 de Novembro de 1969, com as necessárias
adaptações e com as especialidades constantes no Decreto-Lei
n.º 64-A/89, de 27 de Fevereiro, e demais legislação aplicável. Tendo
em conta que as disposições que permitiram esta contratação foram
revogadas pela Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, ficam sujeitos ao
regime desta lei os contratos de trabalho celebrados antes da sua
entrada em vigor. [Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, ao abrigo do artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97,
de 26 de Agosto.]

2 de Maio de 2005. — O Presidente da Câmara, Carlos Fernando
Diogo Pires.

Aviso n.º 4569/2005 (2.ª série) — AP. — Renovação de
contrato de trabalho a termo resolutivo certo. — Torno público,
pelo presente, que, por meu despacho de renovação de 20 de Maio
de 2005, com efeitos a partir de 17 de Junho de 2005, renovei, por
mais seis meses, os contratos de trabalhos a termo resolutivo, cele-
brados em 17 de Junho de 2003, com efeitos a partir da mesma
data, tendo já sido renovados por três vezes por mais seis meses,
uma por despacho de renovação de 5 de Novembro de 2003, com
efeitos a partir de 17 de Novembro de 2003, outra por despacho
de 28 de Maio de 2004, com efeitos a partir de 17 de Junho
de 2004, e outra por despacho de 16 de Novembro de 2004, com
efeitos a partir de 17 de Dezembro de 2004, com Herondina Lopes
Ferreira Machado, Maria Idalina Rebelo Pinto e Isabel Maria
Tavares Almeida, na categoria de auxiliar de serviços gerais (esca-
lão 1, índice 128), com fundamento no Decreto-Lei n.º 49 408, de

24 de Novembro de 1969, com as necessárias adaptações e com
as especialidades constantes no Decreto-Lei n.º 64-A/89, de 27 de
Fevereiro e, ainda, demais legislação aplicável. Tendo em conta
que as disposições que permitiram esta contratação foram revoga-
das pela Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, ficam sujeitos ao regime
desta lei os contratos de trabalho celebrados antes da sua entrada
em vigor. [Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, ao
abrigo do artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

20 de Maio de 2005. — O Presidente da Câmara, Carlos Fernando
Diogo Pires.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA MUNICIPAL
DAS CALDAS DA RAINHA

Aviso n.º 4570/2005 (2.ª série) — AP. — Projecto de Regu-
lamento Interno dos Serviços Municipalizados da Câmara Muni-
cipal das Caldas da Rainha. — Em cumprimento da deliberação to-
mada pelos Serviços Municipalizados em 13 de Outubro de 2004,
ratificada pela Câmara Municipal em 2 de Novembro de 2004 e
Assembleia Municipal em 2 de Maio de 2005, e para efeitos do
que estabelece o artigo 118.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novem-
bro, torna-se público que se encontra em apreciação pública, pelo
prazo de 30 dias contados da data da publicação deste aviso no
Diário da República, o Projecto de Regulamento Interno dos Ser-
viços Municipalizados da Câmara Municipal das Caldas da Rai-
nha, devendo os interessados dirigir por escrito as suas sugestões
aos Serviços Municipalizados das Caldas da Rainha.

19 de Maio de 2005. — O Administrador, José Luís Ribeiro
Cardoso.

CAPÍTULO I

Do objecto e fins

Artigo 1.º

Os Serviços Municipalizados da Câmara Municipal das Caldas
da Rainha, adiante designados por SMCR, têm por finalidade o
estabelecimento e exploração, sob a forma industrial, da distribui-
ção de água, na área do concelho de Caldas da Rainha, podendo
fornecer também a outros concelhos, e o estabelecimento das redes
de saneamento e seu tratamento, pertencendo-lhe todos os traba-
lhos de construção, exploração e conservação, em qualquer das
modalidades.

CAPÍTULO II

Da organização dos serviços

Artigo 2.º

Os SMCR têm organização autónoma dentro da administração
municipal, nos termos da lei vigente, dos regulamentos e das deli-
berações da Câmara Municipal.

Artigo 3.º

Os SMCR são geridos por um conselho de administração (CA),
nomeado nos termos da lei, composto por um presidente e dois
vogais.

Artigo 4.º

Subordinados à orientação do conselho de administração, os
SMCR compreendem os seguintes órgãos:

a) Órgãos auxiliares do conselho de administração:

1) Secretaria-Geral;
2) Controlo de Qualidade;

b) Divisão Administrativa;
c) Divisão de Estudos e Planeamento;
d) Divisão de Águas e Saneamento.




